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Este livro é uma versão parcial e alterada da tese de doutoramento em Sociologia das
Religiões apresentada pela autora na Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP)
em Junho de 2003 com o título Da Torre de Babel às Terras Prometidas: estratégias socio-
lógicas para o estudo do pluralismo religioso na sociedade portuguesa, orientada pelo
Prof. António Teixeira Fernandes. Helena Vilaça é docente do Departamento de Sociologia
daquela faculdade e tem-se dedicado, há uma dezena de anos, ao estudo da pluralidade reli-
giosa em Portugal. Integrou o projecto Religious and Moral Pluralism (RAMP), da Euro-
pean Science Foundation, e, actualmente, participa na pesquisa do Church and Religion in
an Enlarged Europe (Fundação Wolkswagen). Com este seu trabalho, a autora mantém de
certo modo o legado do grupo de investigadores que, há cerca de uma década, se formou
no Porto em torno do estudo do protestantismo português e das minorias religiosas
(Fernando Peixoto, Narciso Ferreira de Oliveira, Maria Rosa Barros Lopes, J. M. Mendes
Moreira, Maria Zita Ferreira da Costa, Joana Pina Cabral), ligados a um seminário de mes-
trado do Prof. João Marques na FLUP. Tal como estes investigadores, a autora colheu no
Prof. François Guichard (f. 2001) inspiração e orientação para o desenvolvimento desta
linha de pesquisa, razão da justa homenagem que faz nos agradecimentos (p. 14) à memó-
ria do saudoso professor da Universidade de Bordéus, cuja morte prematura nos privou do
impulso vivo, perspicaz e contagiante que dava ao estudo da diversidade religiosa em
Portugal, com uma capacidade de abordagem pluridisciplinar (histórica, geográfica e socio-
lógica) em absoluto pertinente.
O presente livro é, antes de mais, um desenvolvido estado da arte do debate concep-
tual e metodológico em torno da diversidade/pluralidade da perspectiva da sociologia da
religião, mas também de balanço da investigação realizada entre nós naquela área discipli-
nar, em especial no que à pluralidade religiosa diz respeito. Aliás, os três primeiros capítu-
los (p. 29-120) são uma longa introdução à segunda parte do título da obra. Helena Vilaça
optou por enquadrar, dir-se-ia sólida e longamente, o objecto de estudo propriamente dito
desta obra: o pluralismo religioso em Portugal. Do quarto capítulo em diante, o livro expõe
o caso português, mas com um esforço de contextualização histórica geral (relações
Igreja/Estado, nomeadamente) e específica (origens e desenvolvimento dos grupos minori-
tários). A autora, embora tenha no texto profusa informação relativa à generalidade das
minorias religiosas, referida a propósito dos temas que explora, orientou a sua análise
(sobretudo no capítulo 5) para a constelação protestante/evangélica que, apesar da sua frag-
mentação denominacional, é considerada «o início, a partir do século XIX, da possibilidade
(ainda que precária) de espaços confessionais alternativos à Igreja Católica» (p. 27). Ou
seja, o protestantismo é considerado a minoria mais consistente como objecto de estudo de
caso por ter, no seu conjunto e apesar da diversidade frágil no campo religioso português,
uma das maiores longevidades históricas (só ultrapassada pela moderna comunidade
judaica) e ser também a mais representativa numericamente. A última parte do livro, supor-
tada na metodologia de trabalho própria da sociologia (inquérito), debruça-se sobre a per-
cepção da diversidade e do pluralismo religioso na população portuguesa, em parte através
da investigação levada a cabo pela autora no quadro do já referido RAMP. Helena Vilaça
apresenta, pois, um amplo panorama de referências teóricas, introduz depois o objecto de
estudo enquadrado por questões mais gerais e termina com um trabalho de campo.
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No capítulo 1 (p. 29-62), Helena Vilaça introduz o conceito de pluralismo para adver-
tir que se trata de um termo com múltiplos significados e aplicação problemática, dado estar
excessivamente vulgarizado e não isento de utilizações ideológicas que podem comprome-
ter o seu rigor conceptual; por outro lado, tem também uma conotação formal ou normativa
que pode encobrir situações que seriam mais rigorosamente nomeadas com o termo diversi-
dade – uma vez que a pluralidade pressupõe de alguma forma uma igualdade de estatuto
jurídico entre agentes ou, mesmo que isto aconteça, dificilmente se aplica num cenário de
hegemonia herdada de um deles. Na oportuna comparação que propõe entre as situações
europeia e norte-americana, a autora mostra que a hegemonia é a situação mais típica da
generalidade dos países europeus e uma herança histórica dos processos de construção dos
vários Estados-nação, eles mesmos assentes em processos anteriores de uniformização con-
fessional. A progressiva secularização reconfigurou essa uniformidade, uma vez que incen-
tivou a (re)privatização do fenómeno religioso e a formação de identidades minoritárias,
introduzindo matizes importantes naquela caracterização. Outro aspecto importante é a cla-
reza que o texto evidencia quanto à não neutralidade real do Estado – quando “laico” ou num
regime de liberdade religiosa – perante a diversidade dos fenómenos e agentes religiosos,
até por ter na sua própria cultura política uma “memória histórica” de leitura da realidade
(p. 56-57); no entanto, e contrariando o que a autora parece sugerir (p. 60), pode afirmar-se
que a existência de real competição, no mercado em geral e no “mercado religioso” em par-
ticular, não implica a existência de um cenário ideal com igualdade de poder e prestígio
entre os agentes (a “competição perfeita” da modelização económica), mas tão-só, senão
uma igualdade jurídica, o acquis da tolerância («ausência de perseguição e proibição», p. 59)
e um acesso equitativo a um sistema de justiça independente.
O capítulo 2 (p. 63-100) e o capítulo 3 (p. 101-120) são dedicados à velha e incon-
tornável questão da secularização. Aqui, Helena Vilaça reconstitui a genealogia do termo e
as guerras internas à sociologia que motivou, para melhor situar a sua discussão concep-
tual, tal como tem pertinência para a pesquisa contemporânea. Por razões a que não foram
alheios os diferentes condicionalismos históricos dos dois espaços, já antes referidos, a
sociologia na Europa abordou a secularização centrando-se na perda de influência da reli-
gião institucional e normativa (a das Igrejas hegemónicas) que equacionou algumas vezes
como um “recuo do religioso”; esta perspectiva, que nunca pôde tornar-se dominante nos
Estados Unidos – onde a pesquisa sociológica encontrava um campo religioso em que uma
tal leitura chocaria com dados empíricos demasiado evidentes –, veio a ser claramente con-
testada por sociólogos das últimas décadas, sobretudo os ligados à teoria da escolha racio-
nal (que importaram para a sociologia uma eficaz abordagem baseada no individualismo
metodológico desenvolvido por economistas neoclássicos que a aplicaram ao estudo de
fenómenos culturais e políticos). A crítica incide basicamente sobre a ideia de um “recuo
do religioso”, que Roger Finke contestou com argumentos sólidos para a sociedade norte-
-americana, na qual uma ausência de forte regulação estatal do fenómeno religioso à europeia
fez florescer um ambiente de sociabilidade religiosa espontânea, enérgica e concorrencial. No
entanto, um autor como Steve Bruce fez a alegação parcialmente convincente de que, na
Europa, uma desregulamentação progressiva do mercado religioso não estava a conduzir às
mesmas consequências de vigor e concorrência religiosa que, com aquelas condições, se
observam até hoje na América do Norte. Embora Helena Vilaça mostre tender para a posi-
ção de Bruce, a crítica deste a Finke pode pecar por não dar o peso devido, na configura-
ção do campo religioso europeu, a uma tendência de uniformidade que se enraizou
culturalmente e que um processo de desregulamentação que, em termos gerais (e só para o
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ocidente do continente), poderíamos considerar iniciado por volta de 1945 e consolidado
muito recentemente, não é suficiente para inverter em termos significativos. Por outro lado,
dado a natureza da secularização em países de religião hegemónica, como a generalidade
dos europeus, ter significado um confronto entre uma religião institucional e normativa e
movimentos promotores de uma secularização pelo Estado (laicistas), a concorrência entre
mundividências e a diversificação consequente de crenças ocorreu de modo distinto do
observado nos Estados Unidos. Na Europa, as ideologias políticas preencheram, por isto,
uma função de enquadramento e de sentido para que não tiveram espaço (nem procura) nos
Estados Unidos, onde o processo de diferenciação foi anterior e se fez numa cultura reli-
giosa de expressão cristã, embora posteriormente tenha ultrapassado esses limites com a
imigração de grupos com outras expressões ou pelo aprofundamento da própria experiên-
cia de diferenciação. De qualquer forma, da súmula do debate que Vilaça faculta, parece
haver entre os sociólogos da religião uma substituição crescente da ideia de “recuo do reli-
gioso” pela de “mudança de função”, como já fôra formulado em 1963 por Thomas
Luckmann e de que a tese mais recente de “recomposição” de Danièle Hervieu-Léger seria
mais uma evidência. É ainda de notar que a autora deu espaço na sua problematização à
questão da religião civil: segundo sociólogos como Milton Ynger e Bryan Wilson, aquela
seria uma moral comum que se forma mesmo em sociedades pluralistas como a norte-ame-
ricana e que, como defendeu Robert Bellah, é um conjunto de símbolos, crenças e rituais
comuns que convivem com a privatização do religioso. Neste ponto teria sido pertinente
pesquisar a relação desse fenómeno com o Estado e com a representação que este veicula
da sociedade e da sua história (inclusivamente no sistema de ensino), bem como com os
valores que promove. Para se perceber as diferentes configurações geográficas da religião
civil, a pesquisa ganharia em ser cruzada com a tipologia de David Martin para a caracte-
rização do campo religioso ocidental (apresentado por Vilaça na p. 96), que identifica
monopólios católicos (como Portugal), duopólios protestantes-católicos (Alemanha, Países
Baixos) e pluralismos protestantes (os países anglo-saxónicos e sobretudo os EUA, sendo
que o caso da Grã-Bretanha, de religião maioritária e estabelecida com minorias vigorosas,
talvez convidasse à formulação de mais um tipo). Para os historiadores, este tipo de análise
permite situar a problemática da chamada “laicidade” em moldes diferentes e, provavel-
mente, mais rigorosos – como uma tentativa de forjar uma religião civil secular e descon-
fessionalizada e que foi própria dos países do primeiro tipo. Não pode, aliás, deixar de ser
notado que a sociologia da religião prescinde aparentemente de envolver-se na problemá-
tica da laicização – que é uma forma simpática de dizer que não lhe reconhece uma valên-
cia conceptual clara – e da sua comparação com a secularização, ganhando em clareza à
história religiosa, demasiado marcada pela abordagem de uma história política excessiva-
mente politizada.
O capítulo 4 (p. 121-171) é dedicado à relação entre religião e Estado em Portugal
com o propósito de apreender, numa perspectiva histórico-social, aquilo que a autora
designa de autonomia do campo religioso em relação ao político (e vice-versa). Há, antes
de mais, uma objecção que pode fazer-se a esta perspectiva de autonomização, se não esti-
ver aqui a ser replicada a discussão em torno da secularização. É que, da perspectiva da
análise, os mesmos agentes e os mesmos fenómenos podem ser estudados de uma perspec-
tiva política e/ou de uma perspectiva religiosa; mas não há, na realidade social que é o
nosso objecto de estudo, agentes e fenómenos políticos de um lado e religiosos de outro.
O atributo de “político” ou “religioso” está na abordagem do investigador, não na realidade
– a não ser como representações dessa mesma realidade, mas que, como tal, são parte do
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objecto de estudo e não categorias de análise. Se por mútua autonomia do “religioso” e do
“político” se está a nomear a regulação política das crenças e da sociabilidade em seu torno,
bem como a relação do agente colectivo daquela regulação (o “Estado”) com determinada
expressão religiosa (neste caso, a confissão católica), e a evolução histórico-social destas
relações, então talvez se ganhasse em clareza centrando a análise, por um lado, na regula-
ção pelo Estado do campo religioso (numa acepção geográfica de “campo”) e, por outro,
na secularização ou desconfessionalização dessa regulação. Numa análise mais histórica, a
ideia de duas esferas (grosso modo, o Estado e a Igreja) que ora se autonomizam ora se con-
fundem pode levar a distorções radicadas no facto de o Estado não conter todo o “político”
e de a Igreja não conter todo o “religioso” – com a agravante de o “religioso” e o “político”
aparecerem muitas vezes confundidos tanto na cultura daquelas duas estruturas como na
dos meios sociais menos enquadrados por elas. Isto era patente nas minorias religiosas que
entre nós, até ao fim do século XV, tinham personalidade jurídica que lhes dava uma auto-
nomia que também era política ou em toda a problemática da cultura popular que, tal como
foi magistralmente estudada por Moisés Espírito Santo na sua tese de doutoramento (apa-
rentemente ignorada, ou apenas referida, tanto por historiadores como por sociólogos) ou,
de outra perspectiva, por José Manuel Tengarrinha, tinha, conjugadas, importantes expres-
sões religiosas e políticas não diferenciadas para os próprios agentes. Neste sentido, a pro-
blemática do aparecimento de minorias religiosas do século XIX para cá talvez não deva
ser desarticulada da emergência de uma diversidade política também organizada que lhe foi
contemporânea. A autora faz, no entanto, um esforço válido de contextualização histórica,
embora corporizando-se numa modelação cronológica das relações entre religião e Estado
para o século XX que acaba por exprimir a lógica da relação entre Estado e Igreja: sepa-
ração laicista, separação com cumplicidade e separação laica não absoluta (o que, para
esta última fase, leva a autora a considerar a situação portuguesa, apesar de uma seme-
lhança formal com a “separação absoluta” francesa, mais próxima da dos países europeus
com arranjos mais matizados e pactados, até por Portugal preservar a tradição concordatá-
ria, que tem tentado conciliar com outras formas de regulação jurídica, como as leis de
liberdade religiosa). Neste capítulo, Vilaça faz ainda uma análise da informação sobre per-
tença religiosa dos recenseamentos gerais da população desde 1900; apesar das dúvidas que
se possam ter sobre a pertinência e a fiabilidade desta informação estatística, ela está
amplamente exposta e tratada nas p. 158-171.
No capítulo 5 (p. 173-207), a autora ocupa-se do universo religioso minoritário.
Depois de historiar as raízes dos principais grupos, Vilaça tenta captar nas estratégias pes-
soais de alguns líderes protestantes (nomeadamente, na I República, Alfredo Henrique da
Silva e Eduardo Moreira e, após 1974, José Dias Bravo e José Manuel Leite), os caminhos
daquilo que designa «maturidade organizacional» de comunidades que souberam, a par das
suas «utopias adiadas», fazer um caminho de reconhecimento público da sua presença no
campo religioso português. Baseada numa tipologia proposta por António Manuel Silva,
propõe um quadro interessante, do qual se destacam as alianças sociais e políticas com gru-
pos ligados à tradição laicista, encarada por aqueles actores como instrumental na con-
quista de um espaço público e de uma abertura legal explícita aos interesses que
representavam. No entanto, por exemplo nos relatórios da Sociedade Bíblica, há elementos
que permitem concluir que uma estratégia semelhante foi desenvolvida nos anos 30 com o
Estado Novo, embora a sua memória tenha desaparecido com maior facilidade, o que, em
si mesmo, pode ser significativo. Já a tese de que as rupturas políticas de 1910 e 1974
foram momentos de galvanização da minoria protestante e de grandes expectativas carece
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de mais investigação, pois também há dados que matizam tal interpretação, sobretudo nas
fases iniciais ou revolucionárias dessas transições. Tanto para um período como para o
outro (e sobretudo para o segundo), as generalizações afiguram-se arriscadas, dada a frag-
mentação interna do protestantismo português, as diferentes concepções em torno do que
deveria ser a presença pública das diferentes denominações e, consequentemente, a diver-
gência de estratégias sociais e políticas. Há também a considerar que os momentos histó-
ricos em causa foram pautados por comportamentos com estratégias semelhantes por parte
de outros sectores da sociedade e que, nesse contexto, as representações e justificações
apresentadas pelos actores têm de ser criticamente analisadas, pois podem ser parte da
própria estratégia que pretendem “explicar”. A caracterização da evolução mais recente
do meio protestante a partir dos dados do Prontuário Evangélico de Resina de Almeida
(p. 197-206) é informativa, mas trata-se de uma fonte selectiva que exclui grupos relevan-
tes e deve, como a autora adverte, ser considerada apenas indicativa.
O capítulo 6 (p. 209-226) e o capítulo 7 (p. 227-260) são dedicados ao trabalho de
campo com que a autora quis terminar a caracterização do campo religioso português da
perspectiva da diversidade e da pluralidade. No primeiro destes capítulos é apresentado o
projecto RAMP, no qual aquele trabalho em boa medida se baseia. Em causa está a per-
cepção que o próprio campo tem das suas crenças, de vários problemas morais ou da pró-
pria concepção da tolerância e da diferença. Os dados coligidos revelam a persistência de
uma identidade confessional católica maioritária, embora revele que, sob essa capa, as
crenças são diversas e escapam muitas vezes aos critérios de ortodoxia do catolicismo ins-
titucional e normativo; por outro lado, é relevante que 23% dos inquiridos se considere
“sem religião” (embora diferentes significados possam ser atribuídos a esse tipo de posi-
cionamento). Outro aspecto relevante é que a maior receptividade a conceitos e práticas
associados à diversidade religiosa tenda, segundo o estudo, a encontrar-se mais represen-
tada nos meios mais jovens, com um nível mais elevado de escolaridade e com atitudes
mais “seculares”. Na interpretação destes dados, pode ter sentido entendê-los como formas
de representação da vida social distintas, em maior ou menor grau, de atitudes e comporta-
mentos reais – tanto no caso dos que exprimem maiores índices de tolerância como no dos
que exprimem menos. Esta cautela é tanto mais justificada quanto faltam estudos para
reconstituir esta auto-representação do campo noutras épocas mais ou menos remotas; no
entanto, os traços já despistados por alguns investigadores de atitudes “populares” de tole-
rância, quando não mesmo de relativismo, para épocas de apertada vigilância religiosa ofi-
cial, convidam talvez a uma opção pela prudência quanto a interpretações valorativas de
uma “evolução” que pode ser aparente, senão mesmo decorrer de (auto)representações cul-
turais. O mesmo se diga, para terminar, das próprias noções correntes de pluralismo e uni-
formidade que, em geral, levam a omitir ou a secundarizar a diversidade dentro do universo
católico nominal como uma das expressões mais relevantes de pluralidade religiosa na
nossa sociedade – facto que se torna evidente sobretudo a partir de meados do século XX
e que se tem aprofundado até ao presente.
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